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AJALR

Nº 70051125342

2012/Cível


MANDADO DE INJUNÇÃO. MAGISTÉRIO E GRATIFICAÇÃO NOTURNA. ARTIGOS 7.º, ix, E 39, § 3.º, CF/88 E ARTIGO 29, iv, CE/89. LEI ESTADUAL N.º 6.672/74. REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA E Acréscimo remuneratório. DIFERENÇA. OMISSÃO LEGISLATIVA. writ e eficácia normativa.

Não há maior dúvida quanto à previsão constitucional, seja na Carta Federal – artigos 7.º, IX, e 39, § 3.º, seja na Carta Estadual, artigo 29, IV, relativamente à incidência de plus remuneratório quanto ao trabalho noturno, que não se há de confundir com a redução da carga horária, com o que se afigura omissão legislativa relativamente ao magistério público estadual, uma vez prever seu estatuto, Lei Estadual n.º 6.672/74, no artigo 117, § 1.º, apenas o benefício de cunho físico e não o de natureza pecuniária.

Sob pena de absoluta inutilidade, há de se conferir eficácia normativa ao mandado de injunção, regrando-se, desde logo, direitos não contemplados pelo legislador infraconstitucional há muito tempo, enquanto não houver edição de comandos legais pelo Poder Legislativo.

	Mandado de Injunção


	Órgão Especial

	Nº 70051125342


	

	ADRIANA TONELLOTTO SANTOS 


	IMPETRANTE

	VERA LUCIA BISCAGLIA 


	IMPETRANTE

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	IMPETRADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e conceder a ordem.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Danúbio Edon Franco, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 29 de outubro de 2012.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Adoto, em linha de princípio, a suma constante do parecer do Dr. Procurador-Geral de Justiça, em exercício, in litteris:
“Trata-se de mandado de injunção impetrado por Adriana Tonellotto dos Santos e Vera Lúcia Biscaglia Pereira, ambas servidoras públicas do magistério estadual, em face do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando decisão judicial que assegure o direito à percepção de adicional pelo exercício de trabalho noturno, dando efetividade ao direito garantido nos artigos 7º, inciso IX, e 39, parágrafo 3º, da Constituição Federal, e artigo 29, inciso IV, da Constituição Estadual, determinando seja aplicado, ao impetrante, o preceituado no artigo 113 da Lei Complementar Estadual n.º 10.098/1994.
Sustentaram, as impetrantes, a existência de omissão do Senhor Governador do Estado no encaminhamento de projeto de lei que regulamente o direito assegurado no artigo 29, inciso IV, da Constituição Estadual, impondo-se que o Poder Judiciário, na ausência de norma regulamentadora, supra a lacuna existente, determinando a aplicação, por analogia, aos integrantes do quadro de pessoal do Magistério Estadual, das normas insculpidas nos artigos 34 e 113, caput, da Lei Estadual n.º 10.098/1994, que prevê o acréscimo do percentual de 20% no valor-hora a ser pago ao servidor que presta serviço entre 22 e 05 horas. Postularam a procedência da ação, reconhecendo-se a omissão legislativa apontada, determinando seja ela sanada pela aplicação do disposto no Estatuto do Servidor Público Estadual (fls. 02/9).
O Governador do Estado, notificado, prestou suas informações, que foram encaminhadas pela Procuradoria-Geral do Estado, aduzindo, preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido, porquanto o trabalho noturno dos integrantes do quadro de pessoal do Magistério já está regulamentado pelo artigo 117, parágrafo 1º, do Estatuto do Magistério – Lei Estadual n.º 6.672/1974 -, que distingue o trabalho noturno do diurno, prevendo redução da carga horária para o professor que trabalha à noite. No mérito, sustentou não merecer acolhimento o pedido deduzido, seja com base nas disposições da Lei Estadual n.º 6.672/1974, seja com fulcro na Lei Complementar Estadual n.º 10.098/1994. Referiu que o Estatuto do Magistério previu as vantagens pecuniárias asseguradas aos integrantes do respectivo quadro de pessoal, não estando, entre elas, o adicional por trabalho noturno, como se depreende da leitura dos artigos 62, inciso X, 69 e 70, inciso I, da Lei Estadual n.º 6.672/1974. Para além disso, sustentou que o mesmo estatuto disciplinou o trabalho noturno dos professores, prevendo a redução do número de horas semanais no caso de trabalho noturno (artigo 117, parágrafo 1º), razão pela qual não lhes é devido o adicional postulado. Asseverou, também, que a Lei n.º 10.098/1994 somente é aplicável, por analogia, aos professores estaduais, nas hipóteses de proibições, responsabilidades e penalidades (artigo 126 da Lei nº 6.672/1974), o que não é o caso, não podendo ser estendida a eles, assim, a vantagem prevista nos artigos 34 e 113 da mencionada lei complementar. Ressaltou, ainda, que, mesmo que ultrapassada esta tese, não fariam os professores jus ao adicional por trabalho noturno, visto que o parágrafo único do artigo 113 da Lei n.º 10.098/1994 é claro ao afirmar que ele não é devido quando o serviço noturno corresponder ao horário normal de trabalho. Colacionou precedentes do Tribunal de Justiça Gaúcho, pleiteando, por fim, a denegação do presente mandado de injunção (fls. 42/50). Juntados documentos (fls. 51/79).”
Registro manifestar-se o parecer citado pela concessão do mandado de injunção.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, em realidade, confunde-se com o mérito e com ele será examinada.
As impetrantes são professoras públicas estaduais, pretendendo reconhecimento à percepção da gratificação pelo trabalho noturno, vantagem esta prevista em o artigo 7.º, IX, e 39, § 3.º, CF/88, e artigo 29, IV, CE/89, para os que trabalham das 22 às 5 horas de um dia para outro.

Todavia, o estatuto funcional peculiar ao magistério público estadual, Lei Estadual n.º 6.672, datada de 1974, limita-se a prever a redução da hora do serviço noturno, omisso quanto ao acréscimo remuneratório.
Assim está em o seu artigo 117, mais precisamente no § 1.º:

Art. 117 - Sempre que as necessidades do ensino o exigirem poderá o Secretário de Estado da Educação e Cultura convocar o membro do Magistério, integrante do Quadro de Carreira, para prestar serviço: (Redação dada pela Lei n° 8.112/85) (Vide Leis Complementares nos 11.125/98 e 11.390/99)

I - em regime especial de 30 (trinta) horas semanais, a serem cumpridas em 1 (um) ou 2 (dois) turnos em unidade escolar ou órgão do Sistema Estadual de Ensino; (Redação dada pela Lei n° 8.112/85) (Vide Leis Complementares nos 11.125/98 e 11.390/99)

II - em regime especial de 40 (quarenta) horas semanais, cumpridas em 2 (dois) turnos em unidade ou órgão do Sistema Estadual de Ensino. (Redação dada pela Lei n° 8.112/85) (Vide Leis Complementares nos 11.125/98 e 11.390/99)

§ 1º - O número de horas semanais, dos regimes previstos no artigo será reduzido quando se tratar de trabalho noturno. (Redação dada pela Lei n° 7.131/78) (Vide Leis Complementares nos 11.125/98 e 11.390/99) (grifei)
Por este motivo, e não outro, a ausência de previsão legal, aos professores públicos estaduais que venham a prestar seu labor no período das 22 horas de um dia até as 5 horas do dia seguinte, nada é agregado, em termos pecuniários, a sua remuneração, desacolhidas pretensões judiciais a respeito em atenção ao princípio da legalidade a que está sujeita a Administração Pública.
A título ilustrativo, trago à colação decisão proferida na AC n.º 70035599935, ROGÉRIO GESTA LEAL, assim rezando a ementa:

apelação cível. servidor público. magistério público estadual. adicional noturno. princípio da legalidade.

O trabalho noturno dos professores de rede pública estadual é regulado pelo art. 117, § 1º, da Lei Estadual nº 6.672/74, que prevê apenas a redução da jornada, e não o pagamento de adicional por trabalho noturno. Inaplicabilidade da Lei nº 10.098/94.

APELAÇÃO DESPROVIDA.

Constando do voto a seguinte parte exponencial:

“Buscam os demandantes a reforma da sentença que indeferiu o pleito inicial relativo ao pagamento de adicional noturno.
Não assiste razão aos apelantes.
No caso concreto, a norma que regula o trabalho noturno de professor de rede pública estadual é a Lei nº 6.672/74, que dispõe, em seu artigo 117, § 1º, a recompensa do trabalho noturno com a redução de carga horária, e não com o pagamento de adicional, senão vejamos:
Art. 117 - Sempre que as necessidades do ensino o exigirem poderá o Secretário de Estado da Educação e Cultura convocar o membro do Magistério, integrante do Quadro de Carreira, para prestar serviço: 

I - em regime especial de 30 (trinta) horas semanais, a serem cumpridas em 1 (um) ou 2 (dois) turnos em unidade escolar ou órgão do Sistema Estadual de Ensino; 

II - em regime especial de 40 (quarenta) horas semanais, cumpridas em 2 (dois) turnos em unidade ou órgão do Sistema Estadual de Ensino. 

§ 1º - O número de horas semanais, dos regimes previstos no artigo será reduzido quando se tratar de trabalho noturno. [grifei]
O Estatuto do Magistério é lei especial neste feito, prevalecendo sobre a lei geral dos servidores públicos estaduais, sendo esta última aplicável aos demais servidores públicos do Estado do Rio Grande do Sul. Portanto, descabida a incidência da Lei Complementar nº 10.098/94, que só incide no que tange às proibições, responsabilidades e penalidades, conforme determina o art. 126, da própria Lei Estadual nº 6.672/74.
Ademais, a administração pública está adstrita ao princípio da legalidade, vinculando necessariamente as atividades administrativas à expressa previsão legal, o que não ocorre no presente caso, na medida em que inexiste previsão específica do adicional postulado.
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul já se manifestou sobre a matéria, a saber:
APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL NOTURNO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. O trabalho noturno dos professores de rede pública estadual é regulado pelo art. 117, § 1º, da Lei Estadual nº 6.672/74, que prevê apenas a redução da jornada, e não o pagamento de adicional por trabalho noturno. Inaplicabilidade da Lei nº 10.098/94. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70033254137, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rogério Gesta Leal, Julgado em 25/02/2010)

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL NOTURNO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 6.672/74.

 1. O princípio da legalidade é base de todos os demais princípios que instruem, limitam e vinculam as atividades administrativas, sendo que a Administração só pode atuar conforme a lei. 

2. O trabalho noturno dos professores estaduais é regulado pelo art. 117, § 1º, da Lei Estadual nº 6.672/74, que prevê apenas a redução da jornada, e não o pagamento de adicional por trabalho noturno, estando a Administração vinculada a tal preceito, não havendo que se falar, como nas razões recursais, de incidência da Lei Complementar nº 10.098/94, aplicável, neste ponto, tão-somente aos demais servidores públicos civis do Estado. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70029113503, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 13/05/2009) 

SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. TRABALHO NOTURNO. ADICIONAL POSTULADO PELOS AUTORES QUE NÃO ESTÁ PREVISTO NO ESTATUTO (LEI-RS nº 6.672/74). PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO MANTIDA. 

O pedido de pagamento do adicional correspondente ao trabalho noturno não encontra amparo na legislação estadual vigente, benefício de redução da carga horária que substitui o sistema remuneratório imposto aos servidores do Quadro Geral (art. 113 da LC-RS nº 10.098/94). Aplicação extensiva aos membros do Magistério Público Estadual que exige autorização legislativa expressa, o que não ocorreu em relação à vantagem pretendida (art. 154 da Lei-RS nº 6.672/74). Princípio da legalidade que deve prevalecer no caso concreto. Precedentes desta Corte conferidos. APELAÇÃO IMPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70021940994, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 06/11/2008)
Do exposto, voto para negar provimento à apelação.”

Este o ponto.

Conveniente destacar, e evitar confusão, entre a redução da carga horária e a gratificação pelo trabalho noturno.

É assente na legislação laboral, seja celetista, seja funcional, primeiro, reduzir-se a hora do trabalho noturno, sem prejuízo de um plus remuneratório, a denominada gratificação pelo horário noturno que, obviamente, não se identifica, nem se subsume, na redução da carga horária.

Tratamento normativo introduzido, claramente, pela CLT:

Art. 73 - Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o trabalho noturno terá remuneração superior à do diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20% (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna. 

§ 1º - A hora do trabalho noturno será computada como de 52 (cinqüenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos. 

§ 2º - Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte. 

§ 3º - O acréscimo a que se refere o presente artigo, em se tratando de empresas que não mantêm, pela natureza de suas atividades, trabalho noturno habitual, será feito tendo em vista os quantitativos pagos por trabalhos diurnos de natureza semelhante. Em relação às empresas cujo trabalho noturno decorra da natureza de suas atividades, o aumento será calculado sobre o salário mínimo geral vigente na região, não sendo devido quando exceder desse limite, já acrescido da percentagem. 

§ 4º - Nos horários mistos, assim entendidos os que abrangem períodos diurnos e noturnos, aplica-se às horas de trabalho noturno o disposto neste artigo e seus parágrafos. 

§ 5º - Às prorrogações do trabalho noturno aplica-se o disposto neste Capítulo." (grifo nosso). 
E que se seguiu, quanto ao trabalhador rural, na Lei n.º 5.889/73:
Art. 7º Para os efeitos desta Lei, considera-se trabalho noturno o executado entre as vinte e uma horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte, na lavoura, e entre as vinte horas de um dia e as quatro

horas do dia seguinte, na atividade pecuária.

Parágrafo único. Todo trabalho noturno será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a

remuneração normal.

Sem falar em disposições específicas, como quanto aos advogados, cujo Estatuto próprio contém peculiar disciplina:

Art. 20. A jornada de trabalho do advogado empregado, no exercício da profissão, não poderá exceder a duração diária de quatro horas contínuas e a de vinte horas semanais, salvo acordo ou convenção coletiva ou em caso de dedicação exclusiva.

(...)

§ 3º As horas trabalhadas no período das vinte horas de um dia até as cinco horas do dia seguinte são remuneradas como noturnas, acrescidas do adicional de vinte e cinco por cento.

No âmbito constitucional, a previsão de remuneração a maior relativamente ao trabalho noturno desencadeia-se com a Constituição de 1937:

Art. 137 - A legislação do trabalho observará, além de outros, os seguintes preceitos:
(...)

j) o trabalho à noite, a não ser nos casos em que é efetuado periodicamente por turnos, será retribuído com remuneração superior à do diurno;

Depois, na Constituição de 1946, já sem referência à restrição relativa a trabalho em turnos:

Art. 157 - A legislação do trabalho e a da previdência social obedecerão nos seguintes preceitos, além de outros que visem a melhoria da condição dos trabalhadores:
(...)

III - salário do trabalho noturno superior ao do diurno;

Seguindo na Constituição de 1967:

Art. 158 - A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, além de outros que, nos termos da lei, visem à melhoria, de sua condição social:
(...)

IV - salário de trabalho noturno superior ao diurno;

O que tais textos disciplinavam em relação à legislação trabalhista, sem extensão aos servidores públicos, veio alcançar a estes, como inequívoco direito, no estalão de tutela constitucional, desde a vigência da Carta de 1988, por força do citado § 3.º do artigo 39.

Daí seu reflexo na legislação infraconstitucional superveniente.

Com efeito, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União – Lei n.º 8.112/90 – prevê tanto (1) a redução de horário como (2) a incidência da gratificação de 25%:
Art. 75.  O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada hora como cinqüenta e dois minutos e trinta segundos.

Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre a remuneração prevista no art. 73." (grifo nosso). 

A sua vez, a Lei Complementar Estadual n.º 10.098/94, Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul, trata tanto da redução da carga horária, como do adicional, de 20%, em se tratando de trabalho prestado entre 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte:
Art. 34. Considera-se serviço noturno o realizado entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte, observado o previsto no artigo 113.

 Parágrafo único. A hora de trabalho noturno será computada como de cinquenta e dois minutos e trinta segundos.

Art. 113 - O serviço noturno terá o valor-hora acrescido de 20% (vinte por cento), observado o disposto no artigo 34. 

Parágrafo único - As disposições deste artigo não se aplicam quando o serviço noturno corresponder ao horário normal de trabalho. 
Não há, pois, como confundir um e outro instituto, até porque é inerente aos adicionais ou gratificações (como corretamente nomina a lei complementar gaúcha) corresponderem a vantagens pecuniárias de cunho remuneratório.

Assim enuncia a Súmula 214 do Supremo Tribunal Federal:

A duração legal da hora de serviço noturno (52 minutos e 30 segundos) constitui vantagem suplementar que não dispensa o salário adicional.

Como discorrem ORLANDO GOMES e ELSON GOTTSCHALK (“Curso de Direito do Trabalho”, 5ª Ed., Forense, p. 293):

“O trabalho noturno é compreendido no período da noite. O conceito desta varia de país para país, segundo as estações, e pode ser fixado conforme a acepção físico-sociológica ou físico-astronômica. A nossa lei fixou-a na segunda, considerando “noite” o período que vai das 22 horas de um dia às 5 horas do dia seguinte. O trabalho prestado neste período recebeu uma dupla proteção:
a) redução do tempo da hora ficticiamente fixada em 52 minutos e 30 segundos;

b) o pagamento com um sobre-salário nunca inferior a 20% sobre a hora diurna.

As duas vantagens acumulam-se e não se excluem. A redução do tempo da hora tem uma finalidade fisiológica, dadas as asperezas do trabalho noturno. A remuneração superior, ou acréscimo salarial noturno, inspira-se na necessidade econômica de proporcionar meios para compensar o maior desgaste de energias.”

Vale, igualmente, trazer à colação magistério do clássico JOSÉ MARTINS CATARINO (“Compêndio Universitário de Direito do Trabalho”, EJU, 2/551):

“O nosso legislador considerou trabalho noturno o executado entre as 22 horas de um “dia” e as 5 do dia seguinte. Em termos de luz natural, trata-se de ficção, esta de adiar o crepúsculo... Parece, contudo, ter considerado mais o início das horas de dormir do que a noite propriamente dita.

A proteção deferida é dupla: quanto à duração do trabalho noturno, e quanto à remuneração (...)
De referência ao primeiro aspecto, por outra ficção: a hora noturna é de 52 minutos e 30 segundos, das 22 hs. às 5 hs., ou seja, 7 horas que equivalem a 8 horas (12,5% de adicional indireto).
Em relação ao segundo, pela imposição de um adicional mínimo de 20% sobre a remuneração diurna.”

Cumulação esta referendada também por quem, na seara constitucional, dela tratou:
“O adicional noturno de vinte por cento sobre o salário normal aplica-se a ambos os trabalhadores, urbanos e rurais, conjugando-se esta vantagem com a contagem de horas trabalhadas na forma reduzida, isto é, na base de cinqüenta e dois minutos e meio, do que resulta que o trabalhador noturno trabalha, na realidade, sete horas, como se efetivamente trabalhasse oito (cf. Octávio Bueno Magano, Manual de direito do trabalho, 1980, v. II, p. 212)” (JOSÉ CRETELA JR, “Comentários à Constituição de 1988”, 2ª ed., Forense Universitária, 2/136).
Afiançando doutrina sua natureza salarial:

“O adicional noturno tem natureza salarial, estando, no momento, afastadas as teorias que o tinham como mera indenização. Sua peculiaridade reside em só ser devido enquanto perdurar a causa que o motivou. Sem embargo do seu caráter retributivo, não se incorpora aos salários do empregado (cf. Arnaldo Lopes Sussekind, Instituições de direito do trabalho, Rio de Janeiro, 1981, p. 424)” (CELSO RIBEIRO BASTOS e IVES GANDRA MARTINS, “Comentários à Constituição do Brasil”, saraiva, 2/439).

A natureza remuneratória da gratificação noturna aparece inclusive para efeitos tributários, como se vê do AgRg no AI n.º 1.102.203-RS, CASTRO MEIRA:

TRIBUTÁRIO. ADICIONAL NOTURNO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.

1. Os valores recebidos a título de adicional noturno têm caráter salarial a ensejar a incidência da contribuição previdenciária. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido
O que mais se afirma em face da sua integração à remuneração, como definido na Súmula 60, Tribunal Superior do Trabalho:

I - O adicional noturno, pago com habitualidade, integra o salário do empregado para todos os efeitos. (ex-Súmula nº 60 - RA 105/1974, DJ 24.10.1974)

II - Cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, devido é também o adicional quanto às horas prorrogadas. Exegese do art. 73, § 5º, da CLT. (ex-OJ nº 6 da SBDI-1 - inserida em 25.11.1996)

Certo, em aberto debate quanto a sua natureza indenizatória, como se vê do RE n.º 593.068-SC, JOAQUIM BARBOSA, submisso à repercussão geral:
CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004. CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO (BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CONCLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA INCLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO).
1. Recurso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias, tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional noturno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 
2. Encaminhamento da questão pela existência de repercussão geral da matéria constitucional controvertida. (GRIFEI)
Seja remuneratória, seja indenizatória, trata-se de verba pecuniária, inconfundível com aquela de natureza física, consistente na redução do horário, o que a Súmula 214 do Supremo Tribunal, de muito, está a asseverar.

Em exemplar doutrina, sistematiza HELY LOPES MEIRELLES, in “Direito Administrativo Brasileiro”, 36.ª ed., Malheiros, p. 523, a distinção entre adicionais, que têm por lastro o tempo de serviço (ex facto officii) e as gratificações, ora decorrentes das condições excepcionais em que está sendo prestado um serviço comum (propter laborem), ora atreladas a situações individuais dos servidores (propter personam), magistério este usualmente adotado pela doutrina administrativa (assim, entre tantos, MARÇAL JUSTEN FILHO, “Curso de Direito Administrativo”, 2.ª ed., Saraiva, p. 645).

No caso, óbvio, está-se diante de gratificação pecuniária, atrelada à condição em que prestado serviço, constitucionalmente assegurada aos servidores públicos desde a Constituição de 1988, não mais como decorrência de legislação estatutária infraconstitucional.

Por conseguinte, a Lei n.º 6.672/74 – Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público do Rio Grande do Sul –, anterior à Carta de 1988 e o § 3.º do artigo 39, cuida apenas da redução da carga horária de trabalho noturno, mas obviamente não contempla a gratificação pelo trabalho noturno, numa omissão legislativa perfeitamente passível de superação através do mandado de injunção.

Cumpre ver, ainda, a ressalva constante do parágrafo único do artigo 113, Lei Complementar Estadual n.º 10.098/94. Com efeito, caso o trabalho no horário das 22h às 5h do dia seguinte corresponda ao horário normal de trabalho, não se pode aceitar a incidência do adicional noturno, seja por que a própria remuneração a quem exerce seu labor neste horário já considera tal fato e, por isso, contém plus pecuniário, seja por, em determinados casos (v.g., agentes policiais) haver compensação de horários.
Assim, na AC n.º 70034173039, PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL CIVIL. ADICIONAL NOTURNO. REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO. HORA NOTURNA. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.

Preliminar de nulidade da sentença rejeitada.

Desacolhido pedido de uniformização, por não haver o apelante demonstrado os requisitos estabelecidos pelos incisos do artigo 476 do CPC.

Policial civil, atuando em regime especial, não possui direito ao adicional noturno, nos termos do art. 113 da Lei Complementar n. 10.098/94.

Trabalho noturno integra a jornada normal de trabalho. 

Precedentes específicos.

SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

Há de se destacar a justificativa lembrada pelo voto condutor para a não incidência do adicional nesta hipótese:

“Do dispositivo legal, constata-se que o servidor, como no caso da apelante, cujo horário de trabalho normal já inclui a realização de plantões, não tem direito à remuneração especial pelo horário noturno, pois a carga horária de trabalho aplicada envolve também a acomodação com as folgas que possui para compensar a carga contínua de trabalho.
Com isso não tem aplicação ao caso específico do autor o disposto no art. 34 da Lei Complementar n. 10.098/94, incidindo o disposto no art. 113, par. ún., do indigitado diploma legal.” 

Igualmente, oportuno agregar ao texto parte do voto lançado na AC n.º 70034162982, RICARDO MOREIRA LINS PASTL, quanto ao alcance do parágrafo único do artigo 113:
“Com efeito, no que tange ao pagamento de adicional noturno, verifica-se que art. 113 da Lei Complementar nº 10.098/94 (que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado) estabelece que:

Art. 113 - O serviço noturno terá o valor-hora acrescido de 20% (vinte por cento), observado o disposto no artigo 34. 

Parágrafo único - As disposições deste artigo não se aplicam quando o serviço noturno corresponder ao horário normal de trabalho.

Nessa esteira, tenho que o pleito de pagamento do adicional noturno encontra óbice no parágrafo único do art. 113 da Lei Complementar nº 10.098/94, uma vez que o serviço noturno realizado pela apelante corresponde ao horário normal de trabalho, em virtude da escala realizada de 24 horas de trabalho por 72 horas de folga (consoante noticiado na peça portal, fl. 3). 

Nesse sentido, já decidiu este Tribunal:

ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - ADICIONAL NOTURNO. O adicional noturno é indevido quando o horário noturno se perfaz como o normal de trabalho, a teor do parágrafo único do art. 113 da LC nº 10.098/94. Apelo desprovido. (Apelação Cível Nº 70029719457, Quarta Câmara Cível, TJRS, Relator João Carlos Branco Cardoso, 10/06/2009) 

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AGENTE PENITENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. SINDICÂNCIA. PUNIÇÃO DISCIPLINAR. ATO ADMINISTRATIVO ANULADO PELA ADMINISTRAÇÃO. GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO. HORAS EXTRAS. ADICIONAL NOTURNO. DANO MORAL. Prescrição: a prescrição concernente ao pleito indenizatório rege-se pelo disposto no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, respeitado o período de suspensão após a interposição de recurso administrativo, como dispõe o art. 4º do aludido Decreto. Relativamente às verbas remuneratórias a prescrição orienta-se pela Súmula nº 85 do STJ, incidindo apenas nas parcelas vencidas anteriormente a cinco anos do ajuizamento da ação. Mérito: - O ato que aplicou a penalidade de suspensão em face de sindicância administrativa restou anulado pela própria Administração, após verificar não ter sido observado o rito legal administrativo para a apuração de falta funcional. A anulação do ato cuja ilegalidade é reconhecida pela Administração deve produzir, na casuística, efeitos ex tunc, devendo o autor ser ressarcido do valor correspondente à remuneração do período em que restou suspenso. - As gratificações de Chefia da Disciplina do Instituto Penal Mariante, bem como de Diretor do Instituto Prisional, são devidas na medida em que há comprovação nos autos do exercício das respectivas funções pelo autor, corroboradas pela prova testemunhal. O desvio de função, embora não dê ensejo ao reenquadramento do servidor, gera direito à percepção das diferenças remuneratórias, desde que devidamente comprovado pena de locupletamento ilícito da Administração Pública. Precedentes do egrégio STF. - Ausente comprovação de saldo de horas extras a serem adimplidas pelo Estado, mediante aferição pela prova pericial. Adicional noturno que não encontra respaldo legal face à peculiaridade da jornada de trabalho, que se desenvolve no período da noite (art. 113 da Lei nº 10.098/94). - Indenização por dano moral que carece de comprovação, não sendo suficiente a alegação de que o autor deixou de ser promovido em face da suspensão, bem como de que restou processado no âmbito criminal. DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO. (Apelação Cível Nº 70027229350, Terceira Câmara Cível, TJRS, Relatora Matilde Chabar Maia, 09/04/2009) [grifei]

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INSPETOR DE POLÍCIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAL NOTURNO.
 Policial civil, atuando em regime especial, não possui direito ao adicional noturno, nos termos do art. 113 da Lei Complementar n. 10.098/94, pois o trabalho noturno integra horário normal de trabalho. Conseqüência do regime especial de trabalho com folgas que compensam o trabalho de plantão (24 horas de trabalho por 72 hora de folga). Pagamento de horas extraordinárias a exigir expressa autorização do Governador, mediante decreto, nos termos do art. 1º da Lei Complementar n. 11.649/2001. Precedente específico. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70027132307, Terceira Câmara Cível, TJRS, Relator Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, 11/12/2008)”
Decisões estas, do Segundo Grupo Cível deste Tribunal de Justiça, a cujo respeito o Supremo Tribunal, por fundadas em direito infraconstitucional, recusa conhecimento quanto aos apelos extraordinários (v.g., ARE 638.861-ED-RS, RICARDO LEWANDOWSKI).
Embora tal, é oportuno registrar ter o Supremo Tribunal Federal, em se tratando de empregados celetistas, assentado em entendimento sumular não excluir a gratificação noturna o mero revezamento:

Súmula 213 - É devido o adicional de serviço noturno, ainda que sujeito o empregado ao regime de revezamento.

O Supremo, em suma, considerou não ter a Constituição de 1946 mantido o texto da Carta de 1937, anota SÉRGIO PINTO MARTINS (“Direito do Trabalho”, 22ª ed., Atlas, p. 265), o que nosso maior jurista, mesmo em seus comentários à Constituição de 1967, não se dera conta (PONTES DE MIRANDA, “Comentários à Constituição de 1967”, RT, 6/112, n.º 7).

Como também, vale registrar, a restrição contida no § 3.º do artigo 75 da CLT encontrou mitigação no Supremo Tribunal Federal, tal qual decorre da Súmula 313:
Provada a identidade entre o trabalho diurno e o noturno, é devido o adicional, quanto a este, sem a limitação do art. 73, § 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho independentemente da natureza da atividade do empregador.
O que desbordou, por sinal, em outro enunciado da Suprema Corte:
Súmula 412 - Vigia noturno tem direito a salário adicional.
 
Compreensão reafirmada pelo Superior do Trabalho na sua Súmula 140:
É assegurado ao vigia sujeito ao trabalho noturno o direito ao respectivo adicional (ex-Prejulgado nº 12).

Todavia, a eliminar qualquer debate, relativamente ao magistério público estadual, não há a rotação laboral peculiar aos agentes policiais ou penitenciários, ou a outros casos de trabalho sob regime de plantão, como também inexiste acréscimo remuneratório quanto ao trabalho noturno.

Por conseguinte, estou em acolher a injunção, afastando, obviamente, prefacial de impossibilidade jurídica.

Cabe definir, derradeiramente, o alcance da ordem. Ou mera recomendação legislativa, em face da mora legislativa, ou dar-lhe alcance concreto, traçando regulação provisória, na esteira da MI 670-ES e 708-DF, GILMAR MENDES.
No último precedente citado, o conhecido caso da regulamentação do direito de greve quanto aos servidores públicos, espelha-se, nitidamente, a atual definição dada pelo Supremo Tribunal Federal ao mandado de injunção:
MANDADO DE INJUNÇÃO. GARANTIA FUNDAMENTAL (CF, ART. 5º, INCISO LXXI). DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS (CF, ART. 37, INCISO VII). EVOLUÇÃO DO TEMA NA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS DE COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL PARA APRECIAÇÃO NO ÂMBITO DA JUSTIÇA FEDERAL E DA JUSTIÇA ESTADUAL ATÉ A EDIÇÃO DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA PERTINENTE, NOS TERMOS DO ART. 37, VII, DA CF. EM OBSERVÂNCIA AOS DITAMES DA SEGURANÇA JURÍDICA E À EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL NA INTERPRETAÇÃO DA OMISSÃO LEGISLATIVA SOBRE O DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS, FIXAÇÃO DO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS PARA QUE O CONGRESSO NACIONAL LEGISLE SOBRE A MATÉRIA. MANDADO DE INJUNÇÃO DEFERIDO PARA DETERMINAR A APLICAÇÃO DAS LEIS Nºs 7.701/1988 E 7.783/1989. 1. SINAIS DE EVOLUÇÃO DA GARANTIA FUNDAMENTAL DO MANDADO DE INJUNÇÃO NA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). 
1.1. No julgamento do MI nº 107/DF, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 21.9.1990, o Plenário do STF consolidou entendimento que conferiu ao mandado de injunção os seguintes elementos operacionais: I) os direitos constitucionalmente garantidos por meio de mandado de injunção apresentam-se como direitos à expedição de um ato normativo, os quais, via de regra, não poderiam ser diretamente satisfeitos por meio de provimento jurisdicional do STF; II) a decisão judicial que declara a existência de uma omissão inconstitucional constata, igualmente, a mora do órgão ou poder legiferante, insta-o a editar a norma requerida; III) a omissão inconstitucional tanto pode referir-se a uma omissão total do legislador quanto a uma omissão parcial; IV) a decisão proferida em sede do controle abstrato de normas acerca da existência, ou não, de omissão é dotada de eficácia erga omnes, e não apresenta diferença significativa em relação a atos decisórios proferidos no contexto de mandado de injunção; V) o STF possui competência constitucional para, na ação de mandado de injunção, determinar a suspensão de processos administrativos ou judiciais, com o intuito de assegurar ao interessado a possibilidade de ser contemplado por norma mais benéfica, ou que lhe assegure o direito constitucional invocado; VI) por fim, esse plexo de poderes institucionais legitima que o STF determine a edição de outras medidas que garantam a posição do impetrante até a oportuna expedição de normas pelo legislador. 
1.2. Apesar dos avanços proporcionados por essa construção jurisprudencial inicial, o STF flexibilizou a interpretação constitucional primeiramente fixada para conferir uma compreensão mais abrangente à garantia fundamental do mandado de injunção. A partir de uma série de precedentes, o Tribunal passou a admitir soluções "normativas" para a decisão judicial como alternativa legítima de tornar a proteção judicial efetiva (CF, art. 5º, XXXV). Precedentes: MI nº 283, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 14.11.1991; MI no 232/RJ, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 27.3.1992; MI nº 284, Rel. Min. Marco Aurélio, Red. para o acórdão Min. Celso de Mello, DJ 26.6.1992; MI nº 543/DF, Rel. Min. Octavio Gallotti, DJ 24.5.2002; MI nº 679/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 17.12.2002; e MI nº 562/DF, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 20.6.2003. 
2. O MANDADO DE INJUNÇÃO E O DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS NA JURISPRUDÊNCIA DO STF. 2.1. O tema da existência, ou não, de omissão legislativa quanto à definição das possibilidades, condições e limites para o exercício do direito de greve por servidores públicos civis já foi, por diversas vezes, apreciado pelo STF. Em todas as oportunidades, esta Corte firmou o entendimento de que o objeto do mandado de injunção cingir-se-ia à declaração da existência, ou não, de mora legislativa para a edição de norma regulamentadora específica. Precedentes: MI nº 20/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 22.11.1996; MI nº 585/TO, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 2.8.2002; e MI nº 485/MT, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 23.8.2002. 
2.2. Em alguns precedentes(em especial, no voto do Min. Carlos Velloso, proferido no julgamento do MI nº 631/MS, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 2.8.2002), aventou-se a possibilidade de aplicação aos servidores públicos civis da lei que disciplina os movimentos grevistas no âmbito do setor privado (Lei nº 7.783/1989). 
3. DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. HIPÓTESE DE OMISSÃO LEGISLATIVA INCONSTITUCIONAL. MORA JUDICIAL, POR DIVERSAS VEZES, DECLARADA PELO PLENÁRIO DO STF. RISCOS DE CONSOLIDAÇÃO DE TÍPICA OMISSÃO JUDICIAL QUANTO À MATÉRIA. A EXPERIÊNCIA DO DIREITO COMPARADO. LEGITIMIDADE DE ADOÇÃO DE ALTERNATIVAS NORMATIVAS E INSTITUCIONAIS DE SUPERAÇÃO DA SITUAÇÃO DE OMISSÃO. 
3.1. A permanência da situação de não-regulamentação do direito de greve dos servidores públicos civis contribui para a ampliação da regularidade das instituições de um Estado democrático de Direito (CF, art. 1º). Além de o tema envolver uma série de questões estratégicas e orçamentárias diretamente relacionadas aos serviços públicos, a ausência de parâmetros jurídicos de controle dos abusos cometidos na deflagração desse tipo específico de movimento grevista tem favorecido que o legítimo exercício de direitos constitucionais seja afastado por uma verdadeira "lei da selva". 
3.2. Apesar das modificações implementadas pela Emenda Constitucional no 19/1998 quanto à modificação da reserva legal de lei complementar para a de lei ordinária específica (CF, art. 37, VII), observa-se que o direito de greve dos servidores públicos civis continua sem receber tratamento legislativo minimamente satisfatório para garantir o exercício dessa prerrogativa em consonância com imperativos constitucionais. 
3.3. Tendo em vista as imperiosas balizas jurídico-políticas que demandam a concretização do direito de greve a todos os trabalhadores, o STF não pode se abster de reconhecer que, assim como o controle judicial deve incidir sobre a atividade do legislador, é possível que a Corte Constitucional atue também nos casos de inatividade ou omissão do Legislativo. 
3.4. A mora legislativa em questão já foi, por diversas vezes, declarada na ordem constitucional brasileira. Por esse motivo, a permanência dessa situação de ausência de regulamentação do direito de greve dos servidores públicos civis passa a invocar, para si, os riscos de consolidação de uma típica omissão judicial.
 3.5. Na experiência do direito comparado (em especial, na Alemanha e na Itália), admite-se que o Poder Judiciário adote medidas normativas como alternativa legítima de superação de omissões inconstitucionais, sem que a proteção judicial efetiva a direitos fundamentais se configure como ofensa ao modelo de separação de poderes (CF, art. 2º). 
4. DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. REGULAMENTAÇÃO DA LEI DE GREVE DOS TRABALHADORES EM GERAL (LEI Nº 7.783/1989). FIXAÇÃO DE PARÂMETROS DE CONTROLE JUDICIAL DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE PELO LEGISLADOR INFRACONSTITUCIONAL. 
4.1. A disciplina do direito de greve para os trabalhadores em geral, quanto às "atividades essenciais", é especificamente delineada nos arts. 9º a 11 da Lei nº 7.783/1989. Na hipótese de aplicação dessa legislação geral ao caso específico do direito de greve dos servidores públicos, antes de tudo, afigura-se inegável o conflito existente entre as necessidades mínimas de legislação para o exercício do direito de greve dos servidores públicos civis (CF, art. 9º, caput, c/c art. 37, VII), de um lado, e o direito a serviços públicos adequados e prestados de forma contínua a todos os cidadãos (CF, art. 9º, §1º), de outro. Evidentemente, não se outorgaria ao legislador qualquer poder discricionário quanto à edição, ou não, da lei disciplinadora do direito de greve. O legislador poderia adotar um modelo mais ou menos rígido, mais ou menos restritivo do direito de greve no âmbito do serviço público, mas não poderia deixar de reconhecer direito previamente definido pelo texto da Constituição. Considerada a evolução jurisprudencial do tema perante o STF, em sede do mandado de injunção, não se pode atribuir amplamente ao legislador a última palavra acerca da concessão, ou não, do direito de greve dos servidores públicos civis, sob pena de se esvaziar direito fundamental positivado. Tal premissa, contudo, não impede que, futuramente, o legislador infraconstitucional confira novos contornos acerca da adequada configuração da disciplina desse direito constitucional.
 4.2 Considerada a omissão legislativa alegada na espécie, seria o caso de se acolher a pretensão, tão-somente no sentido de que se aplique a Lei nº 7.783/1989 enquanto a omissão não for devidamente regulamentada por lei específica para os servidores públicos civis (CF, art. 37, VII). 
4.3 Em razão dos imperativos da continuidade dos serviços públicos, contudo, não se pode afastar que, de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto e mediante solicitação de entidade ou órgão legítimo, seja facultado ao tribunal competente impor a observância a regime de greve mais severo em razão de tratar-se de "serviços ou atividades essenciais", nos termos do regime fixado pelos arts. 9º a 11 da Lei nº 7.783/1989. Isso ocorre porque não se pode deixar de cogitar dos riscos decorrentes das possibilidades de que a regulação dos serviços públicos que tenham características afins a esses "serviços ou atividades essenciais" seja menos severa que a disciplina dispensada aos serviços privados ditos "essenciais". 
4.4. O sistema de judicialização do direito de greve dos servidores públicos civis está aberto para que outras atividades sejam submetidas a idêntico regime. Pela complexidade e variedade dos serviços públicos e atividades estratégicas típicas do Estado, há outros serviços públicos, cuja essencialidade não está contemplada pelo rol dos arts. 9º a 11 da Lei nº 7.783/1989. Para os fins desta decisão, a enunciação do regime fixado pelos arts. 9º a 11 da Lei no 7.783/1989 é apenas exemplificativa (numerus apertus). 
5. O PROCESSAMENTO E O JULGAMENTO DE EVENTUAIS DISSÍDIOS DE GREVE QUE ENVOLVAM SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DEVEM OBEDECER AO MODELO DE COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES APLICÁVEL AOS TRABALHADORES EM GERAL (CELETISTAS), NOS TERMOS DA REGULAMENTAÇÃO DA LEI Nº 7.783/1989. A APLICAÇÃO COMPLEMENTAR DA LEI Nº 7.701/1988 VISA À JUDICIALIZAÇÃO DOS CONFLITOS QUE ENVOLVAM OS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS NO CONTEXTO DO ATENDIMENTO DE ATIVIDADES RELACIONADAS A NECESSIDADES INADIÁVEIS DA COMUNIDADE QUE, SE NÃO ATENDIDAS, COLOQUEM "EM PERIGO IMINENTE A SOBREVIVÊNCIA, A SAÚDE OU A SEGURANÇA DA POPULAÇÃO" (LEI Nº 7.783/1989, PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 11). 
5.1. Pendência do julgamento de mérito da ADI nº 3.395/DF, Rel. Min. Cezar Peluso, na qual se discute a competência constitucional para a apreciação das "ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios" (CF, art. 114, I, na redação conferida pela EC nº 45/2004). 
5.2. Diante da singularidade do debate constitucional do direito de greve dos servidores públicos civis, sob pena de injustificada e inadmissível negativa de prestação jurisdicional nos âmbitos federal, estadual e municipal, devem-se fixar também os parâmetros institucionais e constitucionais de definição de competência, provisória e ampliativa, para a apreciação de dissídios de greve instaurados entre o Poder Público e os servidores públicos civis. 
5.3. No plano procedimental, afigura-se recomendável aplicar ao caso concreto a disciplina da Lei nº 7.701/1988 (que versa sobre especialização das turmas dos Tribunais do Trabalho em processos coletivos), no que tange à competência para apreciar e julgar eventuais conflitos judiciais referentes à greve de servidores públicos que sejam suscitados até o momento de colmatação legislativa específica da lacuna ora declarada, nos termos do inciso VII do art. 37 da CF. 
5.4. A adequação e a necessidade da definição dessas questões de organização e procedimento dizem respeito a elementos de fixação de competência constitucional de modo a assegurar, a um só tempo, a possibilidade e, sobretudo, os limites ao exercício do direito constitucional de greve dos servidores públicos, e a continuidade na prestação dos serviços públicos. Ao adotar essa medida, este Tribunal passa a assegurar o direito de greve constitucionalmente garantido no art. 37, VII, da Constituição Federal, sem desconsiderar a garantia da continuidade de prestação de serviços públicos - um elemento fundamental para a preservação do interesse público em áreas que são extremamente demandadas pela sociedade. 
6. DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS DE COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL PARA APRECIAÇÃO DO TEMA NO ÂMBITO DA JUSTIÇA FEDERAL E DA JUSTIÇA ESTADUAL ATÉ A EDIÇÃO DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA PERTINENTE, NOS TERMOS DO ART. 37, VII, DA CF. FIXAÇÃO DO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS PARA QUE O CONGRESSO NACIONAL LEGISLE SOBRE A MATÉRIA. MANDADO DE INJUNÇÃO DEFERIDO PARA DETERMINAR A APLICAÇÃO DAS LEIS Nºs 7.701/1988 E 7.783/1989. 
6.1. Aplicabilidade aos servidores públicos civis da Lei nº 7.783/1989, sem prejuízo de que, diante do caso concreto e mediante solicitação de entidade ou órgão legítimo, seja facultado ao juízo competente a fixação de regime de greve mais severo, em razão de tratarem de "serviços ou atividades essenciais" (Lei nº 7.783/1989, arts. 9º a 11). 
6.2. Nessa extensão do deferimento do mandado de injunção, aplicação da Lei nº 7.701/1988, no que tange à competência para apreciar e julgar eventuais conflitos judiciais referentes à greve de servidores públicos que sejam suscitados até o momento de colmatação legislativa específica da lacuna ora declarada, nos termos do inciso VII do art. 37 da CF. 
6.3. Até a devida disciplina legislativa, devem-se definir as situações provisórias de competência constitucional para a apreciação desses dissídios no contexto nacional, regional, estadual e municipal. Assim, nas condições acima especificadas, se a paralisação for de âmbito nacional, ou abranger mais de uma região da justiça federal, ou ainda, compreender mais de uma unidade da federação, a competência para o dissídio de greve será do Superior Tribunal de Justiça (por aplicação analógica do art. 2º, I, "a", da Lei nº 7.701/1988). Ainda no âmbito federal, se a controvérsia estiver adstrita a uma única região da justiça federal, a competência será dos Tribunais Regionais Federais (aplicação analógica do art. 6º da Lei nº 7.701/1988). Para o caso da jurisdição no contexto estadual ou municipal, se a controvérsia estiver adstrita a uma unidade da federação, a competência será do respectivo Tribunal de Justiça (também por aplicação analógica do art. 6º da Lei nº 7.701/1988). As greves de âmbito local ou municipal serão dirimidas pelo Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal com jurisdição sobre o local da paralisação, conforme se trate de greve de servidores municipais, estaduais ou federais. 
6.4. Considerados os parâmetros acima delineados, a par da competência para o dissídio de greve em si, no qual se discuta a abusividade, ou não, da greve, os referidos tribunais, nos âmbitos de sua jurisdição, serão competentes para decidir acerca do mérito do pagamento, ou não, dos dias de paralisação em consonância com a excepcionalidade de que esse juízo se reveste. Nesse contexto, nos termos do art. 7º da Lei nº 7.783/1989, a deflagração da greve, em princípio, corresponde à suspensão do contrato de trabalho. Como regra geral, portanto, os salários dos dias de paralisação não deverão ser pagos, salvo no caso em que a greve tenha sido provocada justamente por atraso no pagamento aos servidores públicos civis, ou por outras situações excepcionais que justifiquem o afastamento da premissa da suspensão do contrato de trabalho (art. 7º da Lei nº 7.783/1989, in fine). 
6.5. Os tribunais mencionados também serão competentes para apreciar e julgar medidas cautelares eventualmente incidentes relacionadas ao exercício do direito de greve dos servidores públicos civis, tais como: I) aquelas nas quais se postule a preservação do objeto da querela judicial, qual seja, o percentual mínimo de servidores públicos que deve continuar trabalhando durante o movimento paredista, ou mesmo a proibição de qualquer tipo de paralisação; II) os interditos possessórios para a desocupação de dependências dos órgãos públicos eventualmente tomados por grevistas; e III) as demais medidas cautelares que apresentem conexão direta com o dissídio coletivo de greve.
 6.6. Em razão da evolução jurisprudencial sobre o tema da interpretação da omissão legislativa do direito de greve dos servidores públicos civis e em respeito aos ditames de segurança jurídica, fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para que o Congresso Nacional legisle sobre a matéria. 
6.7. Mandado de injunção conhecido e, no mérito, deferido para, nos termos acima especificados, determinar a aplicação das Leis nºs 7.701/1988 e 7.783/1989 aos conflitos e às ações judiciais que envolvam a interpretação do direito de greve dos servidores públicos civis.”
Compreende-se a evolução do Supremo Tribunal Federal, ante a absoluta inocuidade, para dizer o mínimo, da mera recomendação ao Poder Legislativo.

Evolução esta retratada em outros julgados injuncionais daquela Corte e que se há de adotar também na esfera estadual, evidentemente, na hipótese dos autos, restrita a eficácia declaratória de cunho normativo às impetrantes.

Não foi outro, aliás, o entendimento firmado por este Órgão Especial, quando do julgamento, a 23.04.2012, do MI n.º 70045681616, de minha relatoria.

Assim, estou propondo a concessão da injunção, transferindo-se o regramento constante do artigo 113 e parágrafo único, Lei Estadual n.º 10.098/94, também quanto ao Estatuto do Magistério, e, pois, às impetrantes, enquanto não houver regramento legislativo próprio.

Por conseguinte, a efeitos condenatórios, há de se observar, primeiro, o previsto em o artigo 14, § 4.º, Lei n.º 12.016/09.

Demais parcelas hão de ser buscadas em ação própria.

Depois, quanto à liquidação, a solução é singela: o direito ao adicional de 20% corresponde aos períodos letivos por elas prestados em que houve redução de horário. Pela simples razão do reconhecimento de uma das vantagens referentes ao trabalho noturno levar a que se reconheça o direito à outra, inexistente, como já visto, no caso das impetrantes, a ressalva do § 1.º, artigo 113, Lei Estadual Complementar n.º 10.098/94. 

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Mandado de Injunção nº 70051125342: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E CONCEDERAM A ORDEM."
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